
SUBPREFEITURA CAPELA DO SOCORRO 
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90061/2024 
(Processo Administrativo n.° 6057.2024/0005214-4) 

 
Torna-se público que o(a) Subprefeitura Capela do Socorro, por meio do(a) Setor de Compras 

(SUB-CS/CAF/SAS/COMPRAS, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR 
PREÇO, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021 e demais legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 23/12/2024 
Link: www.comprasnet.gov.br 
Horário da Fase de Lances: 08 as 14:00 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de 
licitação de empresa especializada para  Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, 
visando a obtenção de adequadas condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão-de-obra, 
saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, pelo período de 70 dias conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

1.1. A contratação em itens únicos, conforme tabela constante abaixo. 

 
1 - Contratação por dispensa de licitação de empresa especializada para  Prestação de 

serviços de limpeza, asseio e conservação predial, visando a obtenção de adequadas 
condições de salubridade e higiene, com a disponibilização de mão-de-obra, saneantes 

domissanitários, materiais e equipamentos, pelo período de 70 dias conforme TR. 
 

 

1.1.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem 
de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor 
enviar proposta para todos os itens que o compõem. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível 
no endereço eletrônico comprasgov. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso 
ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema 
ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 



2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 
de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, 
desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 



3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 
a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, 
substituí-la ou modificá-la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 
“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 
49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 



4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 
relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso 
de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor 
oferta é de R$ 1,00 (hum real) 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado 
pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 
5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 
5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 
5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 

para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou 
menor lance que: 



5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 
fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 
provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 
as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 
a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 
da qual seja sócio majoritário. 



6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 
linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 
desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 
neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e 
as condições de habilitação 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 



para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência da contratação é de 70 dias não  prorrogável.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação 
das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 
às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 



8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 
casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos 
dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 
penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999. 



8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos 
a este Aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no 
Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente 
linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de 
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver 
o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 
pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação.  

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 



9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.2.1. ANEXO II.1 – Estudo Técnico Preliminar 

9.13.3. ANEXO III – Modelo de Proposta 

9.13.4. ANEXO IV - Declarações Unificadas 

 

São Paulo, 18 de dezembro de 2024 

 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1 Habilitação jurídica:  

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 
funcionamento no País; 

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 

2  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 
da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 
da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 



3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo 
balanço de abertura. 

3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 

4 Qualificação Técnica 

4.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer 
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas: 

 

4.1.1.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 
social vigente;  

4.1.1.2 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do 
serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de 
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de 
comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação. 

4.1.1.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à 
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros 
documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Estudo Técnico Preliminar 
SEI 6057.2024/0005214-4 

 
1. ObjeƟvo  

Caracterizar, através do Estudo Técnico Preliminar (ETP), determinada necessidade, descrevendo as análises 
realizadas em termos de requisitos, alternaƟvas, escolhas, resultados pretendidos e demais caracterísƟcas, dando base 
ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico, caso se conclua pela viabilidade da contratação, conforme 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro de 2022 e nos termos da Lei Federal 14.133 de 
1º de abril de 2021.  

 

2. Descrição da necessidade  

Considerando a necessidade da Contratação através deste processo de licitação e em razão da empresa 
prestadora de serviços do contrato atual ter interrompido os serviços nesta Subprefeitura, cujas penalidades e 
rescisão contratual estão sendo tratadas no SEI 6057.2020/0002340-6 e, ainda, por não dispormos de pessoal para 
executar o serviço de limpeza, manutenção, conservação, e também por tratar-se de serviço conơnuo e indispensável 
para adequada manutenção do patrimônio público desta Subprefeitura. 
 

A presente contratação de empresa especializada na prestação de serviços de limpeza predial, serviço esse 
que é considerado essencial ao desenvolvimento das aƟvidades meio e fim, tendo por objeƟvo manter os ambientes 
de trabalho permanentemente limpos e saudáveis, voltados à qualidade do trabalho. Além de proporcionar ao 
público interno e externo condições saƟsfatórias de higiene e conforto, bem como a manutenção e conservação dos 
bens públicos, em caráter permanente e também manter as instalações e bens da Subprefeitura Capela do Socorro 
em condições adequadas de uƟlização.  

 
Desta forma, e com objeƟvo de cumprir a missão insƟtucional e atender o interesse público, a Administração 

da Sub-CS vale-se dos instrumentos legais para contratação e serviços. Essa contratação se dará através  DL 
 

3. Área requisitante  

Área Requisitante Responsável  

Subprefeitura Capela do Socorro / CAF / SAS 

Responsável: Maria Aparecida Moreira 

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação  

De acordo com o decreto e Lei citados em epígrafe, os serviços a serem contratados na Modalidade    DL Ɵpo 
menor preço, visando contratação de empresa especializada para limpeza predial (conforme TR) 

O serviço a ser contratado se enquadra como comum, pois os padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objeƟvamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado.  

O prazo de início, e outras informações encontram-se no Termo de Referência. 

A empresa Contratada para o fornecimento deverá:  

- Arcar com as despesas com embalagens, seguro e transporte dos bens (quando houver) até o local 
da entrega;  

- Será exigido na licitação que os licitantes possuam escritório ou representação com toda 
infraestrutura para atender a CONTRATANTE no Município de São Paulo/SP e/ou Região Metropolitana.  



- O aceite/aprovação do material/serviço pelo órgão licitante não exclui a responsabilidade civil do(s) 
fornecedor(es) por vícios de quanƟdade ou qualidade posteriormente, garanƟndo-se ao órgão licitante as 
faculdades previstas no art.28 da Lei nº.8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).  

 

 

 

5. Levantamento de Mercado  

Os serviços objeto da aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, conforme especificações 
técnicas e requisitos de desempenho constantes do Catálogo Unificado de Serviços - CATSER  

CATMAT do SIASG e CATSER e descrições complementares conƟdas nos adendos. Para os bens e serviços a 
serem adquiridos existem um grande número de fornecedores existentes no mercado nacional, que oferecem 
materiais dentro das especificações solicitadas.  

A Pesquisa de Preços para esƟmaƟva do valor unitário máximo a ser aceito na licitação terá por base um Mapa 
de Preços, que dispõe sobre os procedimentos administraƟvos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição 
de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública. A pesquisa de preço será realizada 
no Painel de Preços /”banco de preços” para cada item de material e também serão considerados os preços de cotações 
diretas junto a fornecedores.  

6. Descrição da solução como um todo  

A solução para a contratação do serviço em epígrafe, contratando a administração a o serviço necessária para 
atender às suas demandas. 

7. EsƟmaƟva das QuanƟdades a serem contratadas  

Ao Setor de Compras coube a consolidação das demandas e formalização do processo de aquisição para 
atender à demanda planejada por toda a Sub-CS como pode ser verificado nos anexos deste processo.  

8. EsƟmaƟva do Valor da Contratação  

  O custo esƟmado da contratação é sigiloso e será revelado após o certame. Foi uƟlizado, como método para 
obtenção do preço esƟmado por item, a média aritméƟca dos valores obƟdos na pesquisa de preços, sobre um 
conjunto de três preços. Foi uƟlizada a metodologia da média aritméƟca dos valores obƟdos na pesquisa de preços, 
com a desconsideração de valores inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados, para estabelecer um preço 
de referência condizente com o praƟcado no mercado.  

9. JusƟficaƟva para o Parcelamento ou não da Solução  

Item único, não se aplica. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes  

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a contratação 
pretendida.  

11. Qualificação Técnica 

Comprovação de apƟdão do licitante através de atestado de capacidade técnico-operacional fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que a Contratada tenha executado, a contento, serviços 
de natureza e vulto compaơveis com o objeto deste termo de referência e que façam explícita referência pelo menos 
às parcelas de maior relevância técnica e valor significaƟvo, que permitam estabelecer, por comparação, proximidade 
de caracterísƟcas funcionais técnicas, dimensionais e qualitaƟvas com o objeto do presente Termo de referência.  

12. Beneİcios a serem alcançados com a contratação  



Pretende-se contratar os itens descritos no Edital ao menor preço, com a qualidade e especificações 
garanƟdas, visando atender às necessidades das Unidades da Sub-CS, de forma eficaz e eficiente.  

13. Providências a serem adotadas  

Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso aprovado pela 
Administração será realizada Licitação através de Dispensa de Licitação. A licitação estando homologada será feita a 
contratação dos itens licitados.  

14. Possíveis Impactos Ambientais  

Todos os itens uƟlizados terão suas embalagens encaminhadas para reciclagem, bem como peças 
descartadas que puderem sofrer o mesmo encaminhamento. 

15. Do acesso à informação  

O processo seguirá classificado como público, com exceção aos documentos onde houver menção a 
esƟmaƟvas de valores, atendendo ao que determina a Instrução NormaƟva SEGES nº 1 de 27 de janeiro de 2023. 
UƟlizaremos o Art 34 da Lei 13.303/2016. 

16. Declaração de Viabilidade  

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.  

A contratação se mostrou viável a parƟr do presente Estudo Técnico Preliminar e de acordo com os termos 
pretendidos. 
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TERMO DE REFERÊNCIA  
  
1. OBJETO  

1.1. Prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação predial, visando a obtenção de adequadas condições de 
salubridade e higiene, com a disponibilização de mão-de-obra, saneantes domissanitários, materiais e equipamentos, 
pelo período de 70 dias (com cláusula resoluƟva a constar em edital), nas seguintes unidades, com início imediato 
após recebimento da ordem de início : 

 

01  Sede da Sub Capela do Socorro (SEDE) Rua Cassiano dos Santos 499  

02 Unidade do Descomplica (DESCOMPLICA) Rua Cassiano dos Santos 499 

02  Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO)  Rua Cassiano dos Santos 43  

03  UDO / UCFVALP (Almoxarifado e Rapa) Rua Jaburuna 82/55 
 

 
2. DEFINIÇÕES DE ÁREAS  

  Área  Descrição   

2.1 Áreas Internas Pisos Frios  Aquelas consƟtuídas ou revesƟdas de paviflex, mármore, cerâmica, 
marmorite, plurigoma e madeira, incluindo os sanitários.  

2.2  
Áreas Internas Sanitários De  
Uso Público Ou ColeƟvo De  
Grande Circulação  

São consideradas as aƟvidades de limpeza e higienização realizadas de forma  
permanente e efeƟva em instalações sanitárias de uso público ou coleƟvo 
de grande circulação em locais de âmbito interno.  

  
3. ÁREA ESTIMADA  

 
3.1. As áreas a serem consideradas para cada Ɵpo de serviço correspondem às quanƟdades obƟdas da projeção horizontal de 

cada ambiente, isto é, a áreas de planta baixa. Para reforçar esse conceito, a área a ser quanƟficada é a de piso, sem 
considerar as áreas verƟcais de paredes, portas, divisórias, divisórias com vidros e afins, cujos serviços estão 
contemplados nos itens correspondentes a limpeza dos pisos.  

 
3.2. A prestação dos serviços deverá ser executada nas áreas abaixo descritas, estabelecidas conforme estudo técnico 

disponível em www.cadterc.sp.gov.br e definidas no item 2.  
 

ITEM DESCRIÇÃO 
METRAGEM 

TOTAL 
SEDE DESCOMPLICA CPO ALMOX / RAPA 

2 2.1 CERAMICA/GRANILITE /ARDÓSIA 3399,76 m² 1317,93 m² 761,80 m² 913,23 m² 406,80 m² 

5 2.2 BANHEIROS 209,33 m² 70,99 m² 34,12 m² 68,29 m² 35,93 m² 

 
 
3.3. As áreas não citadas na tabela acima devem ser consideradas zeradas.  

  
4. FREQUÊNCIA DOS SERVIÇOS 

 
 4.1. Áreas Internas – Pisos Frios  
 

Frequência  Etapas/AƟvidades  
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Diária  • Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante domissanitário desinfetante, 
realizando a remoção de sujidades e de outros contaminantes, mantendo-os em adequadas 
condições de higienização durante todo o horário previsto de uso;  

• Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário desinfetante, mantendo-os em 
adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso;  

• Efetuar a reposição, na frequência necessária, de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos 
respecƟvos sanitários, bem como papel toalha na copa a fim de que estejam sempre abastecidos;  

• Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;  
• Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris e caixilhos das janelas, 

bem como dos móveis existentes, incluindo aparelhos elétricos, exƟntores de incêndio, entre 
outros;  

• Evitar fazer a limpeza de bocais e outras partes manuseáveis com produtos potencialmente 
alergênicos e efetuar a troca imediatamente caso algum produto seja apontado como nocivo; • 
Efetuar a desinfecção das estações de trabalho, bocais de telefone e áreas de manuseio com álcool 
70%.  

 • Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e encaminhando-os 
para local indicado pelo Contratante;  

• Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e 
similares;  

• Limpar os elevadores com produtos adequados, incluindo os revesƟmentos de alumínio e/ou 
metálicos, bem como efetuar sua desinfecção com álcool 70% em períodos de crises de doenças 
pandêmicas;  

• Efetuar a varrição e remoção de pó dos elevadores;  
• Limpar/remover o pó de capachos e tapetes;  
• Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.  

Semanal  • Limpar os azulejos, pisos e espelhos dos sanitários com saneantes domissanitários desinfetantes, 
mantendo-os em adequadas condições de higienização;  

• Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;  
• Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;  
• Limpar as forrações de couro ou plásƟco em assentos e poltronas com produto adequado;  
• Limpar/polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras etc. com 

produto adequado, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;  
• Encerar e lustrar os pisos de madeira, paviflex, plurigoma e similares;  
• ReƟrar o pó e resíduos dos quadros em geral;   
• Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.  

Mensal  • Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;  
• Remover o pó de corƟnas e persianas com equipamentos e acessórios adequados;   
• Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.  

  
4.1  Áreas Internas 

Frequência  Etapas/AƟvidades  

Diária  • Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;  
• Remover o pó de mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, 

bem como dos demais móveis existentes, incluindo aparelhos elétricos, exƟntores de incêndio, 
entre outros. Sempre que possível, uƟlizar apenas pano úmido.  

• Evitar fazer a limpeza de bocais e outras partes manuseáveis com produtos potencialmente 
alergênicos;  

• Passar pano úmido e polir os pisos paviflex, mármore, cerâmica, marmorite, plurigoma e similares;  
• Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e encaminhando-os para 

local indicado pelo Contratante;   
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• Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.  

Semanal  • Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;  
• Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;  
• Limpar as forrações de couro ou plásƟco em assentos e poltronas com produto adequado;  
• Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras etc. 

com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;  
• Limpar os azulejos, os pisos e espelhos dos sanitários com saneantes domissanitários 

desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições de higienização;  
• Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.  

Quinzenal  • Remover o pó de prateleiras, bancadas, armários, bem como dos demais móveis existentes; • 
Executar demais serviços considerados necessários à frequência quinzenal.  

Mensal  • Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;  
• Remover o pó de corƟnas e persianas com equipamentos e acessórios adequados;  
• Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.  

  
 

4.2. Áreas Internas – Sanitários de Uso Público ou ColeƟvo   
 

Frequência   Etapas/AƟvidades  

Diária  •  Limpar espelhos e pisos dos sanitários com pano úmido e saneante domissanitário desinfetante, 
realizando a remoção de sujidades e outros contaminantes, mantendo-os em adequadas condições 
de higienização durante todo o horário previsto de uso;  

 •  Lavar bacias, assentos e pias com saneante domissanitário desinfetante, mantendo-os em 
adequadas condições de higienização durante todo o horário previsto de uso;  

 •  Efetuar a reposição de papel higiênico, sabonete e papel toalha nos respecƟvos sanitários, sempre 
que necessário, mantendo-os sempre abastecidos;  

 •  Manter os cestos isentos de detritos, efetuando sua remoção na quanƟdade de vezes necessária, 
acondicionando-os em local indicado pelo Contratante;  

Frequência   Etapas/AƟvidades  

 •  Remover o pó de mesas, armários, prateleiras, peitoris, caixilhos das janelas, bem como de móveis 
existentes, incluindo aparelhos elétricos, exƟntores de incêndio, entre outros;  

 •  Evitar fazer a limpeza de partes manuseáveis com produtos potencialmente alergênicos.  

 •  Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e encaminhando-os para 
local indicado pelo Contratante;  

 •  Remover manchas;  

 •  Passar pano úmido e efetuar a desinfecção dos pisos;  

 •  Limpar e remover o pó de capachos e tapetes;  
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 •  Realizar as aƟvidades diárias e na quanƟdade de vezes necessária à manter a manutenção 
constante do local, com especial atenção às reposições de papel higiênico, sabonete e papel toalha, 
esvaziamento dos cestos e manutenção das bacias e assentos.  

 •  Executar demais serviços considerados necessários à frequência diária.  

Semanal  •  Limpar azulejos, pisos e espelhos dos sanitários com saneantes domissanitários desinfetantes, 
mantendo-os em adequadas condições de higienização;  

 •  Limpar atrás dos móveis e armários;  

 •  Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;  

 •  Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões, fechaduras, etc.  
com produto adequado, procurando fazer uso de polidores de baixa toxidade ou atóxicos;  

 •  Executar demais serviços considerados necessários à frequência semanal.  

Mensal  •  Limpar e remover manchas de forros, paredes e rodapés;  

 •  Remover o pó de corƟnas e persianas com equipamentos e acessórios adequados;  

 •  Executar demais serviços considerados necessários à frequência mensal.  

  
 

4.1  UƟlização da Água  
 

4.4.1. A limpeza dos pisos pavimentados somente será feita por meio de varredura e recolhimento de detritos ou por 
meio da uƟlização de baldes, panos molhados ou escovão, sendo expressamente vedada a lavagem com água 
potável, exceto em casos em que se confirme a presença de material contagioso ou outros que tragam danos à 
saúde.  

4.4.2. Sempre que possível, será permiƟda a lavagem com água de reuso ou outras fontes (águas de chuva, poços cuja 
água seja cerƟficada de não contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros).  

  
5. FLUXO  
 
5.1. A fim de estabelecer parâmetros sobre a disponibilidade de insumos o fluxo médio diário nas unidades está estabelecido 

no quadro abaixo.  
 

Unidade Funcionários Munícipes 

Sede da Sub Capela do Socorro  (SEDE) ** 87  

Unidade do Descomplica (DESCOMPLICA) 78 10.585/mês 

Coordenadoria de Projetos e Obras (CPO) 35  

UDO / UCFVALP (Almoxarifado/Rapa) 6  

 
* Em algumas unidades há numero flutuante de funcionários terceirizados. 
** Espaço mulƟuso esporadicamente recebe eventos (reuniões/treinamentos) com lotação de cerca de 50 pessoas. 

 
6. PRODUTIVIDADE E QUADRO FUNCIONAL  
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6.1 Conforme estabelecido no Art 4º da Portaria nº 21.262, de 23 de Setembro de 2020, do Ministério da 
Economia/Secretaria Especial de DesburocraƟzação, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão, os índices de 
produƟvidade devem atender aos seguintes parâmetros:   

a Áreas internas com produƟvidade de 800 a 1.200 m²; 
b Áreas externas com produƟvidade de 1.800 a 2.700 m²;  
c Esquadrias externas com produƟvidade de 300 a 380 m²;  
d Fachadas envidraçadas com produƟvidade de 130 a 160 m².  

 
7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS  

 
7.1.1. Fornecimento de todo material, EPIs, equipamentos e saneantes domissanitários em quanƟdade suficiente, de 

acordo com as necessidades do Contratante, de boa qualidade, odor neutro ou suave e de acordo o item 10.9 
dentre as quais destacamos: desinfetantes, água sanitária, álcool líquido 46°, álcool em gel 70°, limpador mulƟuso, 
lustra móveis, cera, sabão, detergente.  
 

7.1.2. Fornecer Equipamento de Proteção Individual a todos os funcionários, como botas, luvas, máscaras, toucas.  
 

7.1.3. Fornecer uniformes completos e em quanƟdade suficiente para trocas, orientando-os a se apresentar sempre 
uniformizados, num só padrão, adequado as suas aƟvidades e compaơveis com as estações do ano, devendo ser 
subsƟtuídas as peças danificadas quando necessário.  

 
7.1.4. Disponibilizar equipamentos necessários às manutenções especificadas no item 4, tais quais vaporeiras, 

enceradeiras, aspirador de pó, lavadoras de pressão, escadas, mangueiras entre outros conforme a necessidade, 
podendo ser disponibilizados e entregues na unidade no dia da sua uƟlização.  
  

8. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
 
8.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente.  
8.2. Designar por escrito, no ato do recebimento da autorização de serviços, preposto(s) que tenha(m) poderes para 

resolução de possíveis ocorrências durante a execução do contrato.  
8.3. Observar a legislação trabalhista, inclusive quanto à jornada de trabalho e outras disposições previstas em normas 

coleƟvas da categoria profissional.  
8.4. Observar as condições de uso de sistema de escrituração digital de obrigações previdenciárias, trabalhistas e fiscais que 

sejam estabelecidas por legislação federal, atendendo ao disposto no arƟgo 16 da Lei Federal nº 13.874/2019.  
8.5. Disponibilizar o número necessário de empregados para a prestação dos serviços, conforme item 6.2, devidamente 

registrados em suas carteiras de trabalho.  
8.6. No início de cada mês, fornecer ao Contratante todo o material de limpeza (saneantes domissanitários e produtos 

químicos) a ser uƟlizado na execução do serviço de limpeza no período, em quanƟdade e qualidade adequadas para a 
aprovação pela fiscalização do contrato.  

8.7. SubsƟtuir o material considerado inadequado pelo Contratante no prazo de 24 horas.  
8.8. Respeitar a legislação vigente para o transporte, manuseio e armazenagem dos saneantes domissanitários e dos 

produtos químicos.  
8.9. Manter os empregados que executarão os serviços devidamente uniformizados, idenƟficando-os com crachás com 

fotografia recente e provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual (EPIs).  
8.10. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo 

os danificados ser subsƟtuídos em até 24 horas. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, 
de modo a evitar danos na rede elétrica.  

8.11. IdenƟficar todos os equipamentos, ferramentais e utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, 
enceradeiras, mangueiras, baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, entre outros, de forma a não serem 
confundidos com similares de propriedade do Contratante.  

8.12. Implantar, de forma adequada, a planificação, a execução e a supervisão permanente dos serviços de maneira 
estruturada, fornecendo durante o horário comercial suporte para dar atendimento a eventuais necessidades para 
manutenção das áreas limpas.  
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8.13. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de garanƟr o bom andamento dos trabalhos. Esses 
encarregados terão a obrigação de se reportarem, quando houver necessidade, ao preposto dos serviços do Contratante 
e tomar as providências perƟnentes.  

8.14. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus profissionais acidentados 
ou com mal súbito.  

8.15. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas internas de segurança e 
medicina do trabalho.  

8.16. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as orientações do Contratante, inclusive quanto ao 
cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, tais como prevenção de incêndio nas 
áreas do Contratante.  

8.17. Exercer controle sobre a assiduidade e a pontualidade de seus empregados.  
8.18. Prestar os serviços dentro de parâmetros e roƟnas estabelecidas, fornecendo todos os saneantes domissanitários e 

materiais, incluindo sacos plásƟcos para acondicionamento de detritos e equipamentos em quanƟdade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.  

8.19. Observar conduta adequada na uƟlização dos saneantes domissanitários, dos materiais e dos equipamentos, 
objeƟvando a correta higienização dos utensílios e das instalações, objeto da prestação de serviços.  

8.20. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práƟcas técnica e ambientalmente recomendadas quando da 
realização de aƟvidades com produtos químicos controlados e da aplicação de saneantes domissanitários nas áreas de 
escopo dos trabalhos, quer seja em qualidade, quanƟdade ou desƟnação, aƟvidades essas de inteira responsabilidade 
da Contratada, que responderá em seu próprio nome perante os órgãos fiscalizadores.  

8.21. Executar os serviços de modo que não interfiram no bom andamento da roƟna de funcionamento do Contratante.  
8.22. Assegurar que todo empregado que cometer falta disciplinar não seja manƟdo nas dependências da execução dos 

serviços ou em quaisquer outras instalações do Contratante.  
8.23. Atender de imediato às solicitações do Contratante quanto às subsƟtuições de profissionais não qualificados ou 

entendidos como inadequados para a prestação dos serviços.  
8.24. Apresentar mensalmente os comprovantes de pagamento de beneİcios e encargos e quaisquer outros que passem a 

ser legalmente exigidos.  
8.25. Executar os trabalhos de forma a garanƟr os melhores resultados, cabendo à Contratada oƟmizar a gestão de seus 

recursos – quer humanos, quer materiais – com vistas à qualidade dos serviços e à saƟsfação do Contratante, obtendo 
a produƟvidade adequada aos vários Ɵpos de trabalho. A Contratada responsabilizarse-á integralmente pelos serviços 
contratados, cumprindo as disposições legais que interfiram em sua execução, destacando-se a legislação ambiental.  

  
9. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES ESPECÍFICAS – BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS  

 
9.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução de consumo de energia 

elétrica e de água, bem como redução de produção de resíduos sólidos, observando as normas ambientais vigentes.  
9.2. Receber do Contratante informações a respeito dos programas de uso racional dos recursos que impactam o meio 

ambiente.  
9.3. Responsabilizar-se pelo preenchimento do Formulário de Ocorrências a ser fornecido pelo Contratante.  
9.4. Quando houver ocorrências, o encarregado deverá entregar ao Contratante o Formulário de Ocorrências para 

Manutenção devidamente preenchido e assinado.  
9.5. Exemplos de ocorrências mais comuns e que devem ser apontadas:  

9.5.1. Vazamentos na torneira ou no sifão do lavatório e em chuveiros;  
9.5.2. Saboneteiras e toalheiros quebrados;  
9.5.3. Lâmpadas queimadas ou piscando;  
9.5.4. Tomadas e espelhos soltos;  
9.5.5. Fios desencapados;  
9.5.6. Janelas, fechaduras ou vidros quebrados; e  
9.5.7. Carpete solto.  
 

9.6. Uso Racional da Água  
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9.6.1. A Contratada deverá capacitar parte do seu pessoal quanto ao uso da água. Essa capacitação poderá ser feita por 
meio do material oferecido pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) sobre o uso 
racional da água, disponível em seu site. Os conceitos deverão ser repassados para a equipe por meio de 
mulƟplicadores.  

9.6.2. A Contratada deverá adotar medidas para se evitar o desperdício de água tratada, conforme insƟtuído no Decreto 
Estadual nº 48.138, de 07 de outubro de 2003.  

9.6.3. Colaborar com as medidas de redução de consumo e uso racional da água, devendo os encarregados atuarem como 
facilitadores das mudanças de comportamento de empregados da Contratada.   

9.6.4. Como exemplo: sempre que possível, usar a vassoura e não a mangueira para limpar áreas externas. Se houver uma 
sujeira localizada, usar a técnica do pano umedecido.  

9.6.5. Sempre que adequado e necessário, a Contratada deverá uƟlizar-se de equipamento de limpeza com jatos de vapor 
de água saturada sob pressão. Trata-se de alternaƟva de inovação tecnológica cuja uƟlização será precedida de 
avaliação pelo Contratante, ponderando as vantagens e as desvantagens. Em caso de uƟlização de lavadoras, adotar 
as de pressão com vazão máxima de 360 (trezentos e sessenta) litros/hora.  

9.6.6. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e complementos que promovam a 
redução do consumo de água.  

 
9.7. Racional de Energia Elétrica  

 
9.7.1. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apresentem eficiência 

energéƟca e redução de consumo.  
9.7.2. Durante a limpeza noturna, quando permiƟdo, acender apenas as luzes das áreas que esƟverem sendo ocupadas.  
9.7.3. Comunicar ao Contratante sobre equipamentos com mau funcionamento ou danificados, tais como lâmpadas 

queimadas ou piscando, zumbido excessivo em reatores de luminárias e mau funcionamento de instalações 
energizadas.  

9.7.4. Sugerir ao Contratante locais e medidas que tenham a possibilidade de redução do consumo de energia, tais como: 
desligamento de sistemas de iluminação, instalação de interruptores, instalação de sensores de presença, 
rebaixamento de luminárias, entre outros.  

9.7.5. Ao remover o pó de corƟnas ou persianas, verificar se estas não estão impedindo a saída do ar condicionado ou 
aparelho equivalente.  

9.7.6. Verificar as condições de segurança de extensões elétricas uƟlizadas em aspiradores de pó, enceradeiras, entre 
outros, e se existem vazamentos de vapor ou ar nos equipamentos de limpeza, o sistema de proteção elétrica.  

9.7.7. Realizar verificações e, se for o caso, manutenções periódicas em seus aparelhos elétricos, extensões, filtros, 
recipientes de aspiradores de pó e nas escovas das enceradeiras. Evitar ao máximo o uso de extensões elétricas.  

9.7.8. Repassar a seus empregados todas as orientações referentes à redução do consumo de energia fornecidas pelo 
Contratante.  
 

9.8. Redução de Produção de Resíduos Sólidos  
 

9.8.1. Separar e entregar ao Contratante pilhas e baterias para descarte que contenham em suas composições chumbo, 
cádmio, mercúrio e seus compostos. AlternaƟvamente, poderão ser entregues aos estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respecƟvas indústrias para repasse aos fabricantes 
ou importadores. Assim, estes adotarão, diretamente ou por meio de terceiros, os procedimentos de reuƟlização, 
reciclagem, tratamento ou disposição final ambientalmente adequados, em face dos impactos negaƟvos causados 
ao meio ambiente pelo descarte inadequado desses materiais. Essa obrigação atende à Resolução CONAMA nº 401, 
de 5 de novembro de 2008.  

9.8.2. Tratamento idênƟco deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral.  
9.8.3. Encaminhar os pneumáƟcos inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente aos fabricantes para 

desƟnação final e ambientalmente adequada, tendo em vista que estes consƟtuem passivo ambiental, que resulta 
sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. Essa obrigação atende à Resolução CONAMA nº 416, de 30 de 
setembro de 2009, bem como à Instrução NormaƟva do IBAMA nº 01, de 18 de março de 2010.   

9.8.4. Quando implantado pelo Contratante Programa de Coleta SeleƟva de Resíduos Sólidos, colaborar de forma efeƟva 
no desenvolvimento das aƟvidades do programa interno de separação de resíduos sólidos em recipientes para 
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coleta seleƟva nas cores internacionalmente idenƟficadas, disponibilizados pelo Contratante. No Programa de 
Coleta SeleƟva de Resíduos Sólidos, a Contratada deverá observar as seguintes regras:  
 

9.8.4.1. MATERIAIS NÃO RECICLÁVEIS: Materiais denominados “rejeitos”, para os quais ainda não são aplicadas 
técnicas de reaproveitamento. Dentre eles: banheiro, papel higiênico, lenço de papel e outros como 
cerâmicas, pratos, vidros pirex e similares, trapos e roupas sujas, toco de cigarro, cinza e ciscos (que deverão 
ser segregados e acondicionados separadamente para desƟnação adequada), acrílico, lâmpadas 
fluorescentes (acondicionadas em separado), papéis plasƟficados, metalizados ou parafinados, papel 
carbono e fotografias, fitas e eƟquetas adesivas, copos descartáveis de papel, espelhos, vidros planos, cristais, 
pilhas (acondicionadas em separado e enviadas ao fabricante).  

 
 

9.8.4.2. MATERIAIS RECICLÁVEIS: Para os materiais secos recicláveis, deverá ser seguida a padronização internacional 
para a idenƟficação, por cores, nos recipientes coletores (VERDE para vidro, AMARELO para metal, 
VERMELHO para plásƟco, AZUL para papel e BRANCO para lixo não reciclável).  
 

9.8.5. Quando implantadas operações de compostagem ou fabricação de adubo orgânico pelo Contratante, a Contratada 
deverá separar os resíduos orgânicos da varrição de parques (folhas, gravetos etc.) e encaminhá-los posteriormente 
para as referidas operações, de modo a evitar sua disposição em aterro sanitário.  
 

9.8.6. Fornecer sacos de lixo nos tamanhos adequados à sua uƟlização, com vistas à oƟmização em seu uso, bem como à 
redução da desƟnação de resíduos sólidos.  

9.8.7. OƟmizar a uƟlização dos sacos de lixo, cujo fornecimento é de responsabilidade da Contratada, adequando sua 
disponibilização quanto à capacidade e necessidade, esgotando dentro do bom senso e da razoabilidade o seu 
volume úƟl de acondicionamento, objeƟvando a redução da desƟnação de resíduos sólidos.  

9.8.8. Observar, quando perƟnente, as disposições da Lei Municipal de São Paulo nº 14.973/2009 e o Decreto nº 
58.701/2019, quanto à organização de sistemas de coleta seleƟva nos grandes geradores de resíduos sólidos, bem 
como o recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais adequados que garantam o seu 
bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem.  

 
9.9. Saneantes Domissanitários  

 
9.9.1. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de produtos biodegradáveis.  
9.9.2. UƟlizar racionalmente os saneantes domissanitários, cuja aplicação nos serviços deverá observar regra basilar de 

menor toxidade, ser livre de corantes e ter redução drásƟca de hipoclorito de sódio.  
9.9.3. Manter critérios de qualificação de fornecedores, levando em consideração as ações ambientais por estes 

realizadas.  
9.9.4. Observar rigorosamente, quando da aplicação ou manipulação de detergentes e seus congêneres, no que se refere 

ao atendimento às prescrições do Art. 44 da Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, e do Art. 67 do 
Decreto Federal nº 8.077, de 14 de agosto de 2013, as prescrições da Resolução ANVISA nº 40, de 5 de junho de 
2008, cujos itens de controle e fiscalização por parte das autoridades sanitárias e do Contratante são os Anexos da 
referida Resolução: ANEXO I – Tipos/Categorias de produtos de limpeza e afins e ANEXO II – Rotulagem para 
produtos de limpeza e afins.  

9.9.5. Fornecer saneantes domissanitários devidamente noƟficados ou registrados no órgão de vigilância sanitária 
competente do Ministério da Saúde, em conformidade com o Decreto Federal nº 8.077, de 13 de agosto de 2013, 
que regulamenta a Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976.  

9.9.6. Observar a rotulagem quanto aos produtos desinfetantes domissanitários, conforme Resolução RDC nº 34, de 16 
de agosto 2010, e os Anexos 4 e 5 da Portaria 321/MS/SNVS, de 08 de agosto de 1997, assim como o Art. 4 da Lei 
Federal nº 13.236, de 29 de dezembro de 2015.  

9.9.7. Em face da necessidade de ser preservada a qualidade dos recursos hídricos naturais, de importância fundamental 
para a saúde, deve-se aplicar somente saneantes domissanitários cujas substâncias tensoaƟvas aniônicas, uƟlizadas 
em sua composição, sejam biodegradáveis, conforme disposições da Resolução nº 180, de 03 de outubro de 2006, 
que aprova o Regulamento Técnico sobre Biodegradabilidade dos TensoaƟvos Aniônicos para Produtos Saneantes 
Domissanitários:  
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9.9.7.1. Considera-se biodegradável a substância tensoaƟva susceơvel de decomposição e biodegradação por micro-
organismos, com grau de biodegradabilidade mínimo de 90%. Fica definido como referência de 
biodegradabilidade, para esta finalidade específica, o ndodecilbenzeno sulfonato de sódio. A verificação da 
biodegradabilidade será realizada pela análise da substância tensoaƟva aniônica uƟlizada na formulação do 
saneante ou no produto acabado;  

9.9.7.2. O Contratante poderá coletar uma vez por mês, e sempre que julgar necessário, amostras de saneantes 
domissanitários, que deverão ser devidamente acondicionadas em recipientes esterilizados e lacrados, para 
análises laboratoriais; e  

9.9.7.3. Os laudos laboratoriais deverão ser elaborados por laboratórios habilitados pela Secretaria de Vigilância 
Sanitária. Deverão constar obrigatoriamente no laudo laboratorial, além do resultado dos ensaios de 
biodegradabilidade, resultados da análise química da amostra analisada.  
 

9.9.8.  Quando da aplicação de álcool, deverá se observar a Resolução RDC nº 46, de 20 de fevereiro de 2002, que aprova 
o regulamento técnico para o álcool eơlico hidratado em todas as graduações e álcool eơlico anidro.  

9.9.9. Fica terminantemente proibido, sob qualquer hipótese na prestação de serviços de limpeza e higienização predial, 
o fornecimento, a uƟlização e aplicação de saneantes domissanitários ou produtos químicos que contenham ou 
apresentem em sua composição:  
 

9.9.9.1.1. Corantes – relacionados no Anexo I da Portaria nº 9 MS/SNVS, de 10 de abril de 1987;  
 

9.9.9.1.2. Saneantes Domissanitários de Risco I – listados pelo Art. 5º da Resolução nº 336, de 30 de julho de 
1999, e em conformidade com a Resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de junho de 2001;  

 
9.9.9.1.3. Saneantes Domissanitários fortemente alcalinos – apresentados sob a forma de líquido premido 

(aerossol) ou líquido para pulverização, tais como produtos desengordurantes, conforme Resolução 
RDC nº 32, de 27 de junho de 2013;  

 
9.9.9.1.4. Benzeno – conforme Resolução RDC nº 252, de 16 de setembro de 2003, e recomendações dispostas 

na Lei Federal nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, pelo Decreto Federal nº 8.077, de 14 de agosto 
de 2013, e pela Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, uma vez que de acordo com estudos 
da IARC (InternaƟonal Agency Research on Cancer), agência de pesquisa referenciada pela OMS 
(Organização Mundial de Saúde), a substância benzeno foi categorizada como cancerígena para 
humanos;  

 
9.9.9.1.5. InseƟcidas e raƟcidas – nos termos da Resolução NormaƟva do Conselho Nacional de Saúde n° 01, de 

04 de abril de 1979.  
 

9.9.10. Os produtos químicos relacionados pela Contratada, de acordo com sua classificação de risco, composição, 
fabricante e uƟlização, deverão ter noƟficação ou registro deferido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), do Ministério da Saúde, conforme Resolução RDC nº 59, de 22 de dezembro de 2010. A consulta ao site 
da ANVISA está disponível em: hƩps://www.gov.br/anvisa/ptbr/assuntos/saneantes.  
 

9.9.11. Recomenda-se que a Contratada uƟlize produtos detergentes de baixa concentração e baixo teor de fosfato.  
 

9.9.12. Apresentar ao Contratante, sempre que solicitado, a composição química dos produtos para análise e 
precauções, com possíveis intercorrências que possam surgir com profissionais da Contratada ou com terceiros.  

 
 
 
 

9.10. Poluição Sonora  
 

9.10.1. Para os equipamentos de limpeza que geram ruído em seu funcionamento, observar a necessidade de Selo Ruído 
como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em decibel — dB(A) —, conforme Resolução 
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CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face de o ruído excessivo causar prejuízo à saúde İsica e mental, 
afetando parƟcularmente a audição. A uƟlização de tecnologias adequadas e conhecidas permite atender às 
necessidades de redução de níveis de ruído.  
  

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  
 
10.1. Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados.  
10.2. Indicar as instalações sanitárias.  
10.3. DesƟnar local para guarda de saneantes domissanitários, materiais e equipamentos.  
10.4. Efetuar periodicamente a programação dos serviços a serem executados pela Contratada.  
10.5. Indicar formalmente o gestor e fiscal para acompanhamento da execução contratual.  
10.6. Fornecer à Contratada, se solicitado, o Formulário de Ocorrências para Manutenção.  
10.7. Receber da Contratada as comunicações registradas nos Formulários de Ocorrências, devidamente preenchidos e 

assinados, encaminhando-os aos setores competentes para as providências cabíveis.  
10.8. Disponibilizar os programas de redução de energia elétrica, uso racional de água e, caso já implantado, o Programa de 

Coleta SeleƟva de Resíduos Sólidos, bem como os recipientes coletores adequados para a coleta seleƟva de materiais 
secos recicláveis, seguindo a padronização internacional para a idenƟficação por cores.  

10.9. Receber os descartes, encontrados pela Contratada durante a execução dos serviços, de pilhas e baterias que 
contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, responsabilizando-se pela entrega aos 
estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respecƟvas indústrias, para o 
tratamento ou desƟnação final.  

 
10.10. Tratamento idênƟco deverá ser dispensado a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral.  
10.11. Receber os pneumáƟcos inservíveis, abandonados ou dispostos inadequadamente e encontrados pela 

Contratada durante a execução dos serviços, responsabilizando-se pelo encaminhamento aos fabricantes para a devida 
desƟnação final.  

10.12. Encaminhar a liberação de pagamento das faturas da prestação de serviços aprovadas aplicando-se os devidos 
fatores de desconto, conforme relatório de avaliação da qualidade dos serviços prestados.  

  
11. FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 
11.1. Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, ao Contratante é 

reservado o direito de, sem de qualquer forma restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo, para isso:  

 
11.2. Ordenar a imediata reƟrada do local, bem como a subsƟtuição de profissional da Contratada que esƟver sem uniforme 

ou crachá, que embaraçar ou dificultar sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar 
inconveniente.  
 

11.3. Examinar as carteiras profissionais dos empregados da Contratada para comprovar o registro de função profissional.  
 

11.4.  Solicitar à Contratada a subsƟtuição de qualquer saneante domissanitário, material ou equipamento cujo uso seja 
considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou instalações, que não atendam às 
necessidades.  

11.5.   UƟlizar-se do Procedimento de Avaliação da Qualidade dos Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação Predial, 
conforme ANEXO VII do Caderno de Referências Técnicas de Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação 
Predial , disponível em:  
 

11.5.1. hƩps://www.bec.sp.gov.br/BEC_Servicos_UI/CadTerc/UI_sVolumeItemRelaciona.aspx?chave=&volume=3&Ɵble
%20=Limpeza%20Predial%20target= de pleno conhecimento das partes, para o acompanhamento do 
desenvolvimento dos trabalhos, medição dos níveis de qualidade e correção de rumos.  
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11.6. Executar mensalmente a medição dos serviços efeƟvamente prestados, descontando o equivalente aos não realizados, 
bem como aqueles não aprovados por inconformidade aos padrões estabelecidos, desde que por moƟvos imputáveis à 
Contratada, sem prejuízo das sanções disciplinadas em contrato.  



ANEXO III – Modelo de Proposta de Preços 

MODELO PROPOSTA DE PREÇOS  

 

A empresa _____________________________________________ (razão social), 
devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº. _________________ com sede 
na ___________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, 
infra-assinado, apresenta a seguinte proposta comercial: 

Item Unidade QuanƟdade Descrição Valor 
unitário 

Valor 
Total 

1   (informar descrição do item, marca e 
modelo) 

  

2      
3      
4      
5      
6      

....      
Valor total global da proposta : R$ XXXX,XX (XXXXXXX Reais e XXX Centavos) 

Informações bancárias 
Conta Corrente Banco XXXXXX (Obrigatoriamente Banco do Brasil) 
Agência XXXX-X 
Conta XXXXXXX-X 
CNPJ XXXXXXXXXXXXXXX 
 
01. Declara, sob as penas da lei, que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao 
cumprimento integral das obrigações decorrentes desta licitação. 

02. Declara que, por ser de seu conhecimento, atende e se submete a todas as cláusulas e condições do Edital e 
Anexos, relaƟvos a licitação supra, bem como às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 Lei Complementar nº 
123/2006, com a redação que lhe atribuiu a Lei Complementar 147/2014 e Decretos nº 56.475/2015 e , e demais 
normas complementares que disciplinam o certame e que integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for 
perƟnente. 

03. Declara, sob as penas da lei, que tem condições de fornecer a quanƟdade estabelecida no prazo assinalado, 
independentemente dos demais compromissos de fornecimento porventura existentes, bem como que fornecerá o 
material de acordo com as especificações técnicas (Anexo I do Edital), respeitando as condições de embalagens, 
prazos de validade, requisitos específicos, enfim todas as especificações. 

DA VALIDADE DA PROPOSTA : 30 (trinta) dias corridos (mínimo) , contados a parƟr da data de sua apresentação. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

01. Prazo de entrega: ........(............). dias ....... (úteis ou corridos) contados do recebimento pela contratada da ...... 
(definir se do recebimento da própria Nota de Empenho, pedido, Ordem de Fornecimento, etc.) 

02. Prazo de garanƟa do produto contra defeitos de fabricação e/ou seu transporte: .........(........) meses, a contar da 
data da entrega. 

 

Data e Assinatura do responsável/representante legal da empresa 

 

 

 



ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DECLARAÇÕES 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

A __________________________inscrita no CNPJ sob nº ______________________, por 
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a).______________________, portador(a) da 
Carteira de IdenƟdade nº______________ e do CPF nº ________________ DECLARA: 

 

1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo, a parƟr de 14 anos, na condição de aprendiz 

2) que, até a presente data, inexistem fatos impediƟvos para a sua habilitação no 
presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o 
Poder Público ou receber beneİcios ou incenƟvos fiscais ou crediơcios, transitada em julgada 
ou não desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administraƟva, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 

4) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, 
§3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 

5) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coleƟvas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 

6) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 

7) Não possui, em sua cadeia produƟva, empregados executando trabalho degrandante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
CF/88. 

8) Que, em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperaƟva, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

(local do estabelecimento), de de 20... 

Assinatura do responsável / representante legal da empresa 

 


